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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 7834-A/2017

Exercício de Gestão de Crises da Organização do Tratado
do Atlântico Norte — CMX17

O Crisis Management Exercise 2017 (CMX17) é um exercício, de 
nível estratégico político -militar, efetuado no âmbito da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN), destinado a praticar, testar e validar 
a gestão, as medidas e os mecanismos relacionados com o processo de 
consulta e de decisão coletiva na resposta a crises.

O exercício é patrocinado pelo Secretário -Geral da OTAN e realiza-
-se no período compreendido entre 4 e 11 de outubro de 2017, sendo 
precedido por uma fase pré -ativa entre 5 de setembro e 3 de outubro de 
2017. Compreenderá um cenário genérico, mas realístico, de operações 
de resposta a crises num quadro de ameaças assimétricas em ambiente 
híbrido. Estas condições confrontarão a Aliança com um potencial quadro 
de consultas no âmbito do «Artigo 4.º» e defesa coletiva no âmbito do 
«Artigo 5.º» do Tratado do Atlântico Norte.

O CMX17 constitui -se assim como uma excelente oportunidade para, 
incorporando as lições aprendidas nos exercícios anteriores, testar e 
adequar a legislação vigente ao cenário de crise externa desenhado para 
o exercício, avaliar a sua eficácia e recolher ensinamentos que permitam 
o seu aperfeiçoamento.

Neste contexto, torna -se necessário definir a constituição de uma 
Célula de Resposta Nacional (CRN) para acompanhar a evolução da 
situação, tratar toda a informação fornecida pelos serviços competentes 
e dar resposta às solicitações da OTAN no âmbito do CMX17.

A CRN será constituída em função do cenário concreto da crise a 
gerir, aconselhando a prática que essa constituição seja o mais trans-
versal possível em termos de entidades e organismos do Estado que 
tenham responsabilidades e competências na área da segurança e da 
defesa nacional.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º da 
Lei n.º 31 -A/2009, de 7 de julho, que aprova a Lei de Defesa Nacional, 
determino o seguinte:

1 — A participação nacional no CMX17 obedece aos seguintes ob-
jetivos políticos e operacionais:

a) Consolidar a solidariedade entre os países membros da OTAN e 
países parceiros;

b) Exercitar a participação nacional nas potenciais respostas da 
Aliança, numa situação de crise;

c) Familiarizar os participantes nacionais com a operação da CRN, 
tendo em vista a execução das tarefas que lhe estão cometidas, desig-
nadamente a interação entre as diversas entidades, órgãos, sistemas e 
subsistemas intervenientes, e bem assim desenvolver e consolidar os 
procedimentos necessários ao seu eficaz funcionamento;

d) Testar e, posteriormente, aperfeiçoar a constituição e configuração 
da CRN, a articulação entre os diversos serviços que nela estão repre-
sentados e o seu funcionamento, assim como apresentar contributos para 
um sistema integrado de gestão de crises. Para tal, durante a fase ativa 
deste exercício, será atribuída especial atenção à recolha de elementos 
que permitam potenciar:

i) Os procedimentos e os meios necessários à cabal execução das 
tarefas que competem à CRN, tendo em vista alcançar uma efetiva coor-
denação entre os diversos órgãos que a integram, garante da eficácia e 
da unidade da resposta nacional;

ii) A permuta de informações;
iii) A cooperação civil -militar em situação de crise;
iv) Os procedimentos no campo do Planeamento Civil de Emergência, 

incluindo a assistência a países Aliados e parceiros, se solicitado;
v) Os mecanismos de cooperação político -militar na área da segurança 

e da defesa contra o terrorismo, proliferação de armas de destruição em 
massa e outras ameaças assimétricas à segurança do Estado;

vi) Exercitar a aplicação prática das normas em vigor para Informação 
Pública;

vii) Verificar a adequação da estrutura e a capacidade de resposta 
nacional numa situação no âmbito dos «Artigos 4.º e 5.º» do Tratado 

do Atlântico Norte, tendo em vista a introdução de medidas corretivas 
que venham a revelar -se necessárias.

2 — Para efeitos do exercício, é ativada uma Célula de Resposta 
Nacional, com a seguinte constituição:

a) Um elemento do Ministério da Defesa Nacional, que coordena a 
CRN (COORD);

b) Representantes das seguintes entidades:
i) Ministério dos Negócios Estrangeiros;
ii) EMGFA e DGPDN;
iii) Secretário -Geral do Sistema de Segurança Interna;
iv) Sistema de Informações da República Portuguesa;
v) Autoridade Nacional de Proteção Civil;
vi) Autoridade Nacional de Segurança;
vii) Entidades setoriais no âmbito do Planeamento Civil de Emergência 

nas áreas da energia, comunicações, transportes, cibersegurança, saúde, 
indústria, ambiente e agricultura (DGEG, ANACOM, IMT, ANAC, 
CNCS, INEM, DGAE, APA, DGRM e GPP).

c) Os elementos constituintes da CRN têm de estar credenciados com 
o grau SECRETO nas marcas Nacional e OTAN.

3 — O exercício é dirigido pelo Ministério da Defesa Nacional, através 
da ativação de um DISTAFF que assegura:

a) A preparação da sala de situação do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas para funcionamento da CRN;

b) O estabelecimento do núcleo nacional de controlo e direção do 
exercício nacional;

c) A difusão da documentação necessária ao desenvolvimento do 
exercício, nomeadamente cenário, situação geral e particular, às entidades 
que nele participam;

d) O desenvolvimento dos contactos necessários junto dos Gabinetes 
dos Ministros e das outras entidades que participam no exercício;

e) A constituição de um núcleo de Informação Pública, que assegu-
rará as tarefas relativas àquela importante área de trabalho na gestão 
de crises.

4 — Enquanto durar o exercício, e naquilo que lhe diz respeito, são 
delegadas no elemento referido na alínea a) do n.º 2 do presente despacho 
as competências para a tomada de decisões relativas à gestão da crise.

1 de setembro de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais

Declaração de Retificação n.º 573-A/2017
Por ter sido publicado com incorreções no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 152, de 8 de agosto de 2017, o Despacho Normativo n.º 7/2017, 
que procede à alteração ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de 
julho, alterado pelo Despacho Normativo n.º 11/2013, de 27 de dezem-
bro, alterado e republicado pelo Despacho Normativo n.º 17/2014, de 26 
de dezembro, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 144/2015, 
de 23 de fevereiro, procede -se à sua republicação na íntegra.

4 de setembro de 2017. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes.

Despacho Normativo n.º 7/2017
A Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou a Lei do Orça-

mento do Estado para 2017, introduziu os números 8 e 9 ao artigo 27.º 
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), que preveem 
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a possibilidade de os sujeitos passivos poderem optar pelo pagamento 
de imposto devido pelas importações de bens nos termos do n.º 1 do 
artigo 27.º do CIVA.

A opção, que passará a estar ao dispor dos sujeitos passivos que cum-
pram os requisitos estabelecidos nas alíneas a) a d) do n.º 8 do artigo 27.º 
do CIVA, funcionará em paralelo com o atual sistema de pagamento na 
alfândega, do IVA devido pelas importações.

Tal como estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho, quando os sujeitos 
passivos solicitem reembolsos, a declaração prevista no artigo 41.º do 
CIVA deve ser acompanhada pela Relação de Clientes e pela Relação 
de Fornecedores.

De acordo com o artigo 205.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezem-
bro, a redação do n.º 8 do artigo 27.º do CIVA entrará em vigor a 1 de 
março de 2018, sendo aplicável a partir de 1 de setembro de 2017 às 
importações de bens constantes do anexo C do CIVA, com exceção 
dos óleos minerais.

Torna -se, então, necessário proceder à alteração das instruções de 
preenchimento da Relação de Fornecedores, Anexo II ao Despacho 
Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho, de forma a contemplar 
esta nova realidade. São assim efetuadas alterações aos números 7, 
8 e 9 das respetivas instruções de preenchimento. No n.º 7 das ins-
truções é também efetuada uma pequena alteração que decorre da 
alteração das regras de localização das prestações comunitárias de 
serviços ocorrida em 2010, que ainda não se encontrava refletida 
neste articulado.

Procede -se, igualmente, à clarificação das instruções da Relação 
de Clientes, Anexo I ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de 
julho, no seu n.º 5, no que se refere às operações previstas no n.º 2 
do artigo 6.º do regime aprovado pelo Decreto -Lei n.º 21/2007, de 
29 de janeiro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 

nos termos do n.º 10 do artigo 22.º do Código do IVA, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto
O presente despacho normativo procede à alteração ao Despacho Nor-

mativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho, alterado pelo Despacho Normativo 
n.º 11/2013, de 27 de dezembro, alterado e republicado pelo Despacho 
Normativo n.º 17/2014, de 26 de dezembro, e retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 144/2015, de 23 de fevereiro.

Artigo 2.º

Alteração às instruções de preenchimento da Relação de Clientes, 
Anexo I ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho
O n.º 5 das instruções de preenchimento da Relação de Clien-

tes — Anexo I ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«5 — A coluna 1 deverá ser preenchida com a identificação fiscal 
dos clientes nacionais com os quais tenham sido efetuadas as seguintes 
operações:

a) Transmissões de bens e prestações de serviços referidos nas 
subalíneas I) a VI) da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do CIVA;

b) Transmissões de bens isentas nos termos do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 198/90, de 19 de junho;

c) Operações abrangidas pelo artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 362/99, 
de 16 de setembro;

d) Operações abrangidas pelas alíneas i), j) e l) do n.º 1 do artigo 2.º 
do CIVA;

e) Operações referidas no n.º 2 do artigo 6.º do regime aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro.»

Artigo 3.º

Alteração às instruções de preenchimento da Relação
de Fornecedores, Anexo II

ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho

Os números 7, 8 e 9 das instruções de preenchimento da Relação de 
Fornecedores — Anexo II ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 
1 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«7 — A col. 2 destina -se à indicação do NIF, quer de fornecedores 
nacionais quer de fornecedores pertencentes a outros Estados mem-
bros da União Europeia. No caso em que a liquidação e a dedução 
do imposto tenham sido efetuadas pelo adquirente dos bens ou pelo 
destinatário dos serviços, quando não sejam aquisições intracomunitá-
rias de bens ou de serviços deve ser mencionado o NIF do declarante, 
indicando obrigatoriamente na col. 1 o prefixo ‘RC’ ou o prefixo ‘IM’ 
no caso de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 e 
9 do artigo 27.º do CIVA.

8 — Na col. 3 deve ser mencionado o número da liquidação cons-
tante do recibo de pagamento informatizado ou das listagens do 
registo de liquidação, ambos emitidos pelas tesourarias da AT que 
deram origem ao imposto deduzido. Neste caso, não são preenchidas 
as cols. 1 e 2.

No caso de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 
e 9 do artigo 27.º do CIVA, na col. 3 deve ser preenchido o número 
da liquidação constante do documento de importação. Neste caso 
também serão preenchidas as cols. 1 e 2, com o prefixo ‘IM’ e com 
o NIF do declarante respetivamente.

9 — Na col. 4 devem ser indicados o mês e o ano da operação que 
deu origem ao imposto deduzido, isto é, no caso de fornecedores 
nacionais ou comunitários, o da emissão das faturas ou documentos 
equivalentes e, no caso de fornecedores de países terceiros, a data 
de pagamento do IVA liquidado constante do recibo de pagamento 
informatizado ou das listagens de registo de liquidação, ambos emi-
tidos pelas tesourarias da AT, correspondentes à declaração de im-
portação.

No caso de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 
e 9 do artigo 27.º do CIVA, na col. 4 devem ser indicados o mês e o 
ano da emissão do documento de importação.»

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor em 1 de setembro de 2017.

Artigo 5.º

Republicação

Os Anexos I e II ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de 
julho, e respetivas instruções de preenchimento são republicados em 
anexo ao presente despacho.

28 de julho de 2017. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes.
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ANEXO

Republicação das relações de clientes e de fornecedores e respetivas instruções de preenchimento — Anexos I
e II ao Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho

ANEXO I

Relação de Clientes

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho] 

  

 Instruções de preenchimento
1 — Esta relação deve ser submetida conjuntamente com a declara-

ção periódica em que seja feito o pedido de reembolso e destina -se a 
identificar os clientes a quem foram efetuadas transmissões de bens e 
prestações de serviços enquadradas na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º 
do CIVA e outras operações previstas em legislação especial, em que 
não houve liquidação de imposto mas que conferem direito a dedução, 
que corresponde, em termos de valor, ao campo 8 do quadro n.º 06 da 
declaração periódica.

2 — Deve ser utilizada uma só linha por cliente, englobando todas 
as vendas e prestações de serviços efetuadas no período declarativo, em 
que não houve liquidação de imposto.

3 — Podem ser excluídos desta relação os clientes nacionais com os 
quais tenham sido efetuadas transações de montante inferior a € 5 000, 
no máximo de 5 % do total das transações mencionadas no presente 
anexo, devendo o montante excluído ser indicado, globalmente, na 
correspondente linha.

4 — Tendo havido crédito reportado de período anterior de valor su-
perior a 25 % do reembolso pedido e se o imposto dedutível do período 
for inferior ao pedido de reembolso, devem ser submetidas, desde que 
ainda não entregues, as relações, no máximo de três, correspondentes aos 
períodos de reporte que estão a influenciar o pedido de reembolso.

5 — A col. 1 deve ser preenchida com a identificação fiscal dos 
clientes nacionais com os quais tenham sido efetuadas as seguintes 
operações:

a) Transmissões de bens e prestações de serviços referidos nas suba-
líneas I) a VI) da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do CIVA;

b) Transmissões de bens isentas nos termos do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 198/90, de 19 de junho;

c) Operações abrangidas pelo artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 362/99, 
de 16 de setembro;

d) Operações abrangidas pelas alíneas i), j) e l) do n.º 1 do artigo 2.º 
do CIVA;

e) Operações referidas no n.º 2 do artigo 6.º do regime aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2007, de 29 de janeiro.

6 — A col. 2 deve ser preenchida com o número de identificação da 
declaração de exportação, exceto quando a exportação se processa em 
estância aduaneira situada fora do território nacional, sendo nesses casos 
de indicar a sigla EAFTN.

7 — Na col. 3 devem ser inscritos os valores das transmissões de 
bens, das prestações de serviços ou o valor de exportação.

8 — Nas linhas correspondentes deve ser indicado o montante global 
das seguintes operações efetuadas no período:

a) Operações efetuadas no estrangeiro, nomeadamente as transmis-
sões de bens e prestações de serviços referidas nos n.os 5, 7, 9 e 11 do 
artigo 6.º do CIVA, bem como as prestações de serviços que não sejam 
tributáveis em território nacional em resultado da aplicação do disposto 
na alínea a) do n.º 6 do artigo 6.º do CIVA;

b) Outras operações isentas ou sem liquidação de imposto que confe-
rem direito à dedução, nomeadamente operações internas cuja liquidação 
não compete ao declarante.
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 Instruções de preenchimento

1 — Esta relação deve ser submetida conjuntamente com a decla-
ração periódica em que seja feito o pedido de reembolso e destina -se 
a identificar os fornecedores de bens ou serviços que deram origem a 
dedução de imposto.

2 — Da relação deve constar o Número de Identificação Fiscal (NIF) 
dos fornecedores de bens ou serviços ou, no caso de importação, o 
número de liquidação constante do recibo de pagamento informatizado 
ou das listagens dos registos de liquidação, ambos emitidos pelas te-
sourarias da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), que deu origem 
ao imposto deduzido, fazendo -se essa discriminação por campo da 
declaração periódica.

3 — No caso de fornecedores nacionais e de outros países comu-
nitários, os valores relativos a cada campo da declaração devem ser 
agrupados por fornecedor e período de emissão das respetivas faturas 
ou documentos equivalentes. Tratando -se de fornecedores de países 
terceiros, os dados devem ser discriminados por número de liquidação 
da declaração de importação.

4 — Desta relação podem ser excluídos os fornecedores com quem 
tenham sido efetuadas transações de montante inferior a € 5 000, no 
máximo de 5 % do total das prestações de serviços e aquisições men-
cionadas no presente anexo, devendo o montante excluído ser indicado 
globalmente na correspondente linha.

5 — Tendo havido crédito reportado de período anterior de valor su-
perior a 25 % do reembolso pedido e se o imposto dedutível do período 
for inferior ao pedido de reembolso, devem ser submetidas, desde que 
ainda não entregues, as relações, no máximo de três, correspondentes 
aos períodos de reporte que estão a influenciar o reembolso.

6 — A col. 1 deve ser preenchida com o prefixo do Estado membro 
da União Europeia que atribuiu o NIF ao fornecedor.

Caso a liquidação do imposto dedutível tenha sido efetuada por su-
jeitos passivos não enquadrados no regime normal do IVA, devem ser 
inscritas nesta col. as siglas «OI» para as «Operações Imobiliárias», «AI» 
para os «Atos Isolados» e «OR» para «Outros Regimes».

7 — A col. 2 destina -se à indicação do NIF, quer de fornecedores 
nacionais quer de fornecedores pertencentes a outros Estados membros 
da União Europeia. No caso em que a liquidação e a dedução do imposto 
tenham sido efetuadas pelo adquirente dos bens ou pelo destinatário 
dos serviços, quando não sejam aquisições intracomunitárias de bens 
ou de serviços deve ser mencionado o NIF do declarante, indicando 
obrigatoriamente na col. 1 o prefixo «RC» ou o prefixo «IM» no caso 
de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 e 9 do ar-
tigo 27.º do CIVA.

8 — Na col. 3 deve ser mencionado o número da liquidação constante 
do recibo de pagamento informatizado ou das listagens do registo de 
liquidação, ambos emitidos pelas tesourarias da AT que deram origem 
ao imposto deduzido. Neste caso, não são preenchidas as cols. 1 e 2.

No caso de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 
e 9 do artigo 27.º do CIVA, na col. 3 deve ser preenchido o número da 
liquidação constante do documento de importação. Neste caso também 
serão preenchidas as cols. 1 e 2, com o prefixo «IM» e com o NIF do 
declarante respetivamente.

9 — Na col. 4 devem ser indicados o mês e o ano da operação que deu 
origem ao imposto deduzido, isto é, no caso de fornecedores nacionais 
ou comunitários, o da emissão das faturas ou documentos equivalentes 
e, no caso de fornecedores de países terceiros, a data de pagamento do 
IVA liquidado constante do recibo de pagamento informatizado ou das 
listagens de registo de liquidação, ambos emitidos pelas tesourarias da 
AT, correspondentes à declaração de importação.

No caso de importações sujeitas ao regime previsto nos números 8 e 
9 do artigo 27.º do CIVA, na col. 4 devem ser indicados o mês e o ano 
da emissão do documento de importação.

10 — Na col. 5 deve ser indicado o valor tributável relativo à(s) 
aquisição(ões) de bens ou de serviços e à(s) importação(ões), constante(s) 
do(s) correspondente(s) documento(s), sujeita(s) a imposto.

11 — Na col. 6 deve ser mencionado o IVA efetivamente deduzido 
em consequência, nomeadamente, das limitações do direito à dedução 
previstas no artigo 21.º do CIVA ou da utilização do pro rata.
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ANEXO II

Relação de Fornecedores

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 de julho] 


